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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0000638/2008.

O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A torna público, através de seu pregoeiro, designado pela Resolução nº 4.348 de 07 de maio de 2008, que às 14 horas  do dia 18 de novembro de 2008, nas dependências da Unidade de Infra-estrutura, localizada na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor – Porto Alegre/RS, CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO” por item, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, bem como subsidiariamente , pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999.

I – DO OBJETO

1.1 - O presente procedimento licitatório destina-se a contratação de empresa, para fornecer e instalar porta de segurança na Casa do Governo – Capão da Canoa, localizada na Av. Beira Mar, S/N – Capão da Canoa/RS., conforme descrito na Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e/ou Serviços, lay-out e memorial, anexos do presente edital.

II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.

2.2 Não poderão participar deste Pregão empresas que se encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com o Banrisul, bem como as que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

2.3 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 A simples participação neste Pregão implica aceitação de todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes.






III – DOS ENVELOPES

3.1 As propostas e a documentação de habilitação serão entregues ao Pregoeiro em envelopes separados, devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no fecho, devendo conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:


BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000638/2008 

Envelope nº 1 – Proposta de Preços


Abertura:  18/11/2008 -  Hora: 14 horas  

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000638/2008

Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação


Abertura: 18/11/2008   -  Hora:  14 horas
3.2 Não será admitido o encaminhamento de proposta e documentos de habilitação via fax, por meio eletrônico ou similar.




IV – DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1 Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, sendo vedada a representação de uma mesma pessoa para mais de uma empresa.

4.2 A identificação far-se-á mediante apresentação de documento oficial de identidade.

4.3 O credenciamento far-se-á da seguinte forma:

a) se representante legal: por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado do ato constitutivo da empresa que comprove a legitimidade do outorgante, com amplos poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

b) se sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá apresentar: registro comercial no caso de empresa individual; cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.4 Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5 É obrigatória a presença do licitante  ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer.

V – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinado no preâmbulo deste Edital.

5.2 Declarada aberta a sessão, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, na forma do disposto no item III do presente Edital, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

5.3 Nos termos dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 deste Edital, o licitante, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar os demais atos inerentes ao certame;

5.4 Juntamente com a credencial deverá ser apresentada declaração que possui as condições de Habilitação ao presente Pregão, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002, conforme modelo Anexo I.

5.4.1 A falta de apresentação da declaração constante do item anterior não excluirá o licitante do certame, devendo o Pregoeiro consignar em ata a referida declaração. 

5.4.2 Apresentar, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declaração do licitante que se enquadra nesta situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

5.5 Os documentos de credenciamento e a declaração não deverão estar envelopados;

5.6 Em se tratando de empresa cuja documentação não seja entregue diretamente ao Pregoeiro, a declaração de atendimento aos requisitos/condições de habilitação deverá ser anexada fora dos envelopes de proposta e documentação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro;

5.7 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes presentes, o Pregoeiro declarará encerrada a etapa de credenciamento, não mais admitindo novos proponentes, dando-se início à abertura dos envelopes.

5.8 Após a entrega dos envelopes de proposta comercial não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;






VI – DA PROPOSTA

6.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, em língua  portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal do licitante, preferencialmente, preenchida ou nos moldes do Anexo IV deste edital.

6.2 Na proposta deverá constar: razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

6.3 Nos preços propostos   e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de lances verbais, deverão estar  inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo.

6.4 Da proposta deverá(ão) constar preço(s) unitário(s) e total(ais), com duas casas após a vírgula.

6.5 Em caso de conflito entre os valores propostos (unitário e total) será considerado o valor unitário, e entre valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

6.6 As ofertas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7 O prazo de validade das propostas apresentadas nesta licitação, será de 60(sessenta) dias, a contar da data marcada  para sua abertura.

6.8 Serão desclassificadas  as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.9 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

6.10 Os licitantes deverão anexar junto à proposta, um prospecto, emitido pelo fabricante, que contenha o modelo e as características técnicas do equipamento de porta de segurança. 

VII –DA HABILITAÇÃO

7.1 O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, através de Certidões Negativas de Débito, do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, ou prova de cumprimento da exigência de que trata o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo II deste Edital;

g) Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, caso se tratar dessas espécies.
h) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).

7.2 As empresas, poderão apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela Central de Licitações – CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em cópia autenticada, em vigor na data da abertura da licitação, desde que feito em obediência ao disposto na Lei 8666/93;

7.2.1 No caso de apresentação de CRC nos termos do presente item, o licitante ficará dispensado da juntada daqueles documentos que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura; Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.3 Ainda, no caso de apresentação de certificado nos termos do item anterior deverá o licitante apresentar declaração, sob as penalidades legais,  firmada por seu representante legal, da inexistência de fatos impeditivos de sua habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização de sua documentação junto a tal cadastro, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.4 Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.  Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu;

7.4.1 O pregoeiro, ou membro da equipe de apoio, não autenticará nenhum documento;

7.5 Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação do licitante.  Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 60 dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas;

VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, os documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro, que informará  aos participantes, logo após esse procedimento, quais licitantes apresentaram propostas de preços para fornecimento do objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados;

8.2 Verificada a conformidade  com os requisitos  estabelecidos neste edital, o Pregoeiro classificará, o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais;

8.3 Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas;

8.4 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço até a proclamação do vencedor.

8.5 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições  ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público na própria sessão pelo Pregoeiro, para definir a ordem de apresentação dos lances;

8.6 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7 É vedada a oferta de lance  com vista ao empate.

8.8 Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

8.9 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

8.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais; Entretanto, restará mantido o último preço ofertado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas;

8.11 Caso  não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

8.12 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.13 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito;

8.14 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.

8.15 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço unitário para o objeto licitado.

8.16 Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências deste edital;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis;

8.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor oferta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

8.18 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta do licitante classificado em seqüência ao que fora desclassificado, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

8.19 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante declarado vencedor para que seja obtido preço melhor;

8.20 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

8.20.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
8.20.2 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

8.20.3 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão;

8.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.20.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.20.5 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 8.20.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.20.6 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 8.20.1 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
8.21 A análise da habilitação se dará pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. Caso seja constatada irregularidade de habilitação por documentação incompleta ou incorreta, será declarado inabilitado o licitante;

8.21.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06);

8.22 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante.

8.23 Da sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos licitantes presentes;

8.24  Os envelopes com documentos de habilitação dos demais licitantes permanecerão lacrados em poder do Pregoeiro até a efetiva contratação do objeto . O envelope ficará a disposição do licitante  pelo período de 10 dias, a contar do trigésimo dia após a publicação do resultado, reservando-se ao Banco o direito de destruir o referido invólucro e respectivo conteúdo, caso não retirado neste prazo. 

8.25 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer informação acerca do objeto ser esclarecida previamente.  Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados , no mesmo ato, os licitantes presentes.




IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 Havendo manifestação motivada da intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, devendo constar da ata a síntese das razões de recurso, será concedido ao licitante  o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; A Administração terá igual prazo para responder ao recurso;

9.2 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direto de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

9.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente homologará o resultado da licitação;

9.6 Dos demais atos da Administração, após a adjudicação, decorrentes da aplicação da Lei 8666/93, caberão as medidas previstas no art. 109 da referida Lei.

9.7 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;

X – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  impugnar ou solicitar esclarecimentos do ato convocatório do Pregão.

10.2 As solicitações mencionadas no item acima deverão ser protocoladas na Unidade de Infra-estrutura no endereço indicado no preâmbulo deste edital, ou por meio eletrônico via Internet, no endereço banrisul_licitacoes@banrisul.com.br. 

10.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

10.5  As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.




XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior;

11.2 Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu transito em julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor;





XII – DA CONTRATAÇÃO

12.1 Homologado o licitante vencedor, será convocado para retirada da autorização de compra, dentro de até 3(três) dias úteis, contados da data da notificação do Banco;

12.2 No caso do licitante vencedor recusar-se a assinar o instrumento contratual dentro do prazo de validade de sua proposta, e não apresentar justificativa por que não o fez, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, nos moldes do item 8.18, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa;

XIII – DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

13.1 – A entrega deverá ocorrer em 20 dias corridos, a contar do 3º dia após a formalização do Banco, ficando o referido prazo definido na Autorização de Compras/Serviços. 

13.2 Transcorridos 10 (dez) dias do prazo estabelecido para entrega do(s) objeto(s),  sem a devida  justificativa no atraso da entrega, poderá o Banco cancelar o pedido, sem prejuízo do direito de cobrança da(s) multa(s) devida(s);


                        XIV – DO RECEBIMENTO/ACEITE DO OBJETO

14.1
-
O aceite do(s) objeto(s) licitado(s) será feito provisoriamente e após as formalidades legais, o Banco o(s)  receberá  definitivamente,  obedecidas  as  condições  especificadas neste edital e seu(s) anexo(s).  

14.2
-
Considerar-se-á  adimplido o contrato quando do aceite definitivo pelo Banco do objeto da licitação, na forma do item 14.1 supra.

14.3   -   Será(ão)  rejeitado(s)  no  todo  ou  em  parte  o(s)  objeto(s)  da  licitação,  se  executado(s)   em desacordo  com  este  Edital  e  Contrato,   cabendo  ao  contratado  todos  os  ônus decorrentes da rejeição.






XV – DO PAGAMENTO

15.1 -  O CONTRATANTE, após aceite do objeto contratado, efetuará o pagamento à CONTRATADA, no 4º dia útil da 2ª semana subseqüente à entrega da  Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura correspondente.


 A respectiva nota fiscal ou fatura deverá ser protocolizada na Unidade de Infra-estrutura do CONTRATANTE, sito a Av. Francisco Trein, 427,  Porto Alegre, das 09h às 17h, contendo, obrigatoriamente, além da descrição do objeto contratado, o nº do contrato correspondente; o nº do  CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96; o nº da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;  descrição na fatura, ou fatura separada para materiais e mão de obra, quando for o caso. Ademais, o campo vencimento deverá constar “Apresentação”.


O documento fiscal deverá corresponder ao estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

15.2 - O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos para pagamento a partir da data de sua reapresentação.

15.3 -  O CONTRATANTE prorrogará o pagamento para o primeiro dia útil subseqüente, caso a data fixada nesta cláusula coincida com feriados ou sem expediente bancário.

15.4  - O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias etc.).

15.5 - O pagamento será efetivado mediante o crédito em conta bancária, em agência do BANRISUL, em nome do CONTRATADO.

XVI – DA GARANTIA DO OBJETO

16.1 O objeto tem garantia  válida por um ano contra defeitos de fabricação,  no(s) material(s) e instalação.

16.2 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços de Assistência Técnica – Manutenção, durante o tempo de garantia, sem ônus de deslocamento e peças, por defeitos de fabricação, desgaste prematuro advento da utilização de materiais de péssima qualidade e instalação, em todas as localidades onde se propuser a fornecer o dispositivo de segurança Porta Detectora de Metais,  salvo defeitos originados por má utilização do equipamento.

16.3 A CONTRATADA deverá  comprovar, que mantém no Estado onde se propuser a instalar o dispositivo, serviço de manutenção próprio ou conveniado.

                                        XVII -  TREINAMENTO  

17.1 A CONTRATADA deverá ministrar treinamento completo, sobre o funcionamento e operação do dispositivo fornecido, a um grupo mínimo de quatro pessoas( gerente geral e adjunto, preposto da gerência indicado pela mesma e vigilante). O treinamento deverá ser ministrado no local onde foi instalado o dispositivo, sendo que o seu custo deverá estar incluso no valor da proposta.

17.2 A CONTRATADA  fica obrigada a encaminhar correspondência ao Unidade de Infra-Estrutura – Gerência de Engenharia, informando o nome completo e cargo, dos funcionários que receberam treinamento.



XVIII – DO LOCAL DE ENTREGA/INSTALAÇÃO
18.1 O objeto contratado deverá ser entregue e instalado na Casa do Governo – Capão da Canoa, Av. Beira Mar, S/Nº, Capão da Canoa/RS.





XIX – DA RESCISÃO

19.1 Este contrato poderá ser rescindido:

19.1.1 - administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

19.1.2 -  amigavelmente, por acordo entre as partes e, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

19.1.3 -  judicialmente, nos termos da legislação.

19.2
-
Os casos de rescisão serão formalmente motivados dos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa;

19.3 
-
A rescisão acarretará a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Banco.


           XX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as propostas, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Banco, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas no presente edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.2 A Contratada sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, pela inexecução total ou parcial do contrato:

20.2.1 advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

20.2.2 O atraso injustificado na entrega  do produto sujeitará o contratado a multa diária, de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), calculada sobre o valor total do item contratado, limitado a 20% (vinte por cento) e será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para a entrega; 

20.2.3 multa de 10% (dez por cento), pelo descumprimento (desistência) total ou parcial na entrega dos bens, incidindo a mesma sobre o valor da parcela inadimplida; 

20.2.4  multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela entregue em desacordo com as condições estabelecidas no edital ou qualquer tipo de irregularidade. Esta multa poderá ser aplicada independente da multa pelo atraso na entrega;

20.2.5 - suspensão do direito  de licitar com a CONTRATANTE  pelo prazo de até 2(dois) anos,  sem prejuízo da  CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as  demais medidas legais e judiciais cabíveis;

20.2.6 declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual,   no  caso de falta grave.

20.3
O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.  





XXI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 É facultado  ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública.

21.2  O Banco, na pessoa do Pregoeiro ou da Autoridade superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas.

21.3  Caso seja necessária a diligência do Pregoeiro para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do Pregoeiro, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

21.4 A Administração do Banco poderá anular ou revogar, parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais pertinentes.

21.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8.666/93, e disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

21.6  Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam  possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão, e desde que não comprometa o interesse do Banco, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

21.8 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 7.1 alínea “h”, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas;

21.8.1 A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação
21.9  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Banco e a segurança da contratação.

21.10  O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato.

21.11  Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

- Anexo I     -     Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação;
- Anexo II    -     Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos;
- Anexo III   -     Modelo de Credenciamento;
- Anexo IV  -      Planilha de Orçamentos - Compra de Materiais e/ou serviços;
- Anexo V   -      Memorial; 
- Anexo VI  -       Lay-out.

21.12  Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Pregão.

Porto Alegre, 05  de novembro de 2008.
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA            
ANEXO I

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação
DECLARAÇÃO



(Nome da Empresa)......................, CNPJ nº ......................, sediada na(o)  (endereço completo)...................., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGÃO, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002.

Local e data

Nome e assinatura do declarante  

    ANEXO II

Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos
DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

.................................................................

(data)

..........................................................................................

(representante legal)

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................... ..................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada pelo Banco  do Estado do Rio Grande do Sul, na modalidade de Pregão, sob o nº  ..........., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..........................................................................................................., CNPJ nº ........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

.................................., ............ de ....................... de 200  .

.............................................................

Assinatura do dirigente da empresa

(firma reconhecida como pessoa jurídica)

....................................................................

Nome do dirigente da empresa

Obs.:  

1. O licitante deverá observar o disposto no item IV – da Representação e    Credenciamento, do referido edital.

                                                       MEMORIAL DESCRITIVO

Especificações básicas para fornecimento e instalação de PDM’s.

Objeto: Porta de Segurança Detectora de Metais.

Modelo: Eclusa pivotante bi-direcional.
Tipo acesso:                 [image: image1.png]


 ( x )             [image: image2.png]


(   )
Passa Objeto Integrado e Porta Auxiliar:   ( x ) sim      (  ) não.

Local: CASA DO GOVERNO – Capão da Canoa.

1 - DEFINIÇÕES:

 O conjunto Porta de Segurança deverá basicamente ser composto de:

1.1 - Portal detector de metais.

Componente composto por bobinas que emitem o campo magnético, instalado na parte incial do conjunto, dispostas em paralelo conforme indicado em lay-out, considerando o sentido de acesso ao ambiente desejado, onde  são instalados dispositivos eletro-eletrônicos sensíveis a massas metálicas.

1.2 - Caixa de Passagem.

Conjunto de superfícies verticais e horizontais que delimitam o espaço das folhas basculantes, estruturados verticalmente, em metal (alumínio, ou metalon), com vidros curvos de segurança laminados de 10mm – tipo vidro/película/vidro -, com a sua parte horizontal (teto) em metal (alumínio, ou metalon) e/ou madeira de lei ou chapas em MDF.

1.3 - Folhas Basculantes.

Compõem o conjunto de folhas, 2 (duas) portas basculantes, estruturadas em material resistente a impactos, e não detectáveis no detector de metais, composto por vidros retos laminados de 10mm - tipo vidro/película/vidro - , que em seu funcionamento, controlam o fluxo de pessoas que entram e saem do ambiente, de forma a garantir a passagem de uma pessoa de cada vez.

1.4 - Dispositivo Detector de Metais.

Consiste no conjunto de componentes eletro-eletrônicos de sistema microprocessado, destinados à:
a) detecção de massas metálicas;

b) acionamento do mecanismo de travamento;

c) comando de controle remoto para travar e destravar o mecanismo de     travamento;

d) sinalizar os modos de operação com leds;

e) painel de comando para:

1) ajustes dos níveis de sensibilidade;

2) regulagem de níveis e modos de sensibilidade.

f) sistemas de carregador de bateria para o NO BREAK;

g) sistema de NO BREAK, para  operar em caso de falta de energia pública.

1.5 - Mecanismo de Travamento.

Caracteriza-se pelo conjunto de componentes que:

1) produzem o travamento mecânico progressivo das folhas basculantes quando acionadas pelo sistema de detecção, impedindo o ingresso de pessoas no interior da dependência;

2) sistema de anti-retôrno, impedindo que o fluxo de usuários passe no sentido contrário ao de acesso;

3) sistema de parada de espera no ponto de 90O  para quem está entrando na dependência;

4) sistema de travamento das lâminas basculantes quando fora de expediente.

1.6 – Passa objetos.

Dispositivo destinado a coleta de objetos – pertences de usuários – que são detectáveis no portal. O mesmo deverá ser confeccionado em acrílico transparente e contemplar locais destintos para a coleta de pequenos objetos e outro para guarda-chuvas, etc. 

2 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO:
2.1 - Caixa de Passagem.
2.1.1 – Estrutura.

As superfícies laterais – montantes - deverão ser confeccionadas em construção robusta, com estruturas fixas em materiais resistentes a impactos e não magnéticos – alumínio anodizado e/ou metalon com materiais poliméricos com resistência igual ou superior aos perfis de alumínio e/ou  metalon para estruturar vidros curvos  laminados  10mm;

O teto deverá ser estruturado em material igual ao dos perfis verticais com tratamento superficial e acabamento, pintura eletrostática na cor opalescente, com capacidade para sustentação dos seguintes dispositivos:

a) painéis laterais destinados ao fechamento do compartimento superior;

b) estrutura mecânica para fixar o mecanismo de travamento;

c) eixo com mancais das lâminas;

d) abrigar fontes, baterias de NO BREAK, fiações e cabos.

2.1.2 – Vidros.

Os vidros deverão ser sempre curvos de segurança, laminados e transparentes, com espessura mínima de 10 (dez) mm – tipo vidro/película/vidro - , com elevada resistência a impactos. A fixação dos painéis de vidro será executada por sistema de prensagem e/ou encaixados sob pressão, de forma a garantir o funcionamento, impedindo sua fácil retirada ou queda/quebra, sendo vedado o uso de massa de vidraceiro ou arrebites, bem como materiais magnéticos.  

2.1.3 – Dimensões.

A altura do conjunto deverá atender de forma satisfatória os padrões usados pelo banco nas divisórias que separam os ambientes – sala de auto-atendimento e saguão da agência –  2.100mm, considerando a partir do piso, de tal forma que não fiquem frestas e/ou pequenos vão livres que possam permitir a passagem de objetos não desejáveis.

A largura livre dos vãos de entrada/saída deverá estar dentro das dimensões padrões utilizadas pelo Banco – 800mm (( 50mm) - conforme especificado no projeto. A altura de ambos – pé direito - deverá ser de 2.100mm.

2.2 – Portal.

O portal de detecção – conjunto de bobinas - de metais deverá ser acoplado/fixado na parte inicial do conjunto – indicada em projeto (lay-out) - , fixado externamente à caixa de passagem do ambiente desejado, de tal forma a permitir somente detecção de metais no sentido de entrada ao recinto. Deverá ser fabricado em material tipo polimérico – PVC -, material sintético, fibra de vidro e/ou combinação destes, todos não magnéticos, com acabamentos em pintura eletrostática, seguindo especificações do item 2.1.3. 

As dimensões livres e internas deverão ser: 

altura =  de 2.100 mm;

largura = 800 mm.


2.3 – Intercomunicador.


O equipamento deverá possuir um sistema de interfone, fixado na caixa de passagem, que permita a  gravação de mensagem pré-estabelecida pelo Banco, de tal forma que quando ocorra o acionamento automático do portal, seja emitida a mensagem digital, e que também permita a comunicação entre o vigilante e o usuário.

2.4 – Sinalizador indicativo.


O dispositivo deverá possui indicativos luminosos e sonoros fixados nos lados interior e exterior, com funções que permitam ao usuário saber qual a situação atual de funcionamento do equipamento.  

2.5 – Painel de controle.

O equipamento deverá possuir painel de controle microprocessado com todas as funções e comandos. O mesmo deverá possuir dispositivo de saída lógica que permita o acoplamento de um outro dispositivo compatível de coleta/armazenagem de dados, com objetivo de realizar auditoria de eventos – travamentos e destravamentos - , com data e hora de ocorrência, num mínimo de 1000 eventos. Em caso de emergência derivados de panes no sistema eletro-eletrônico ou mecânico, o painel deverá permitir à administração do Banco  o destravamento manual e rápido.

2.6 – Fechadura de segurança.

A porta deverá possuir uma fechadura mecânica e manual, do tipo padquad-tetrachave, fixada na parte interna da porta, que permita o travamento total das folhas, de tal forma que interrompa o ingresso/movimentação de pessoas pela porta.

2.7 - Folhas Basculantes:
2.7.1 – Estrutura.

O conjunto de folhas/lâminas basculantes deverá ser em número de 2 (duas), fixadas rigidamente às articulações inferior e superior de forma a garantir a resistência do conjunto tanto no uso normal, quanto nos impactos de travamento, acoplados ao eixo, onde se localiza a parte interna do portal. Deverão ser confeccionadas em estruturas de materiais resistentes a impactos, em madeira ou materiais similares, com as mesmas características mecânicas. Deverão ter seus vidros retos do tipo laminado – tipo vidro/película/vidro -, com espessura mínima de 10 mm. Sua fixação e/ou acoplagem deverá ser em caixilhos, sob processo de prensagem e/ou pressão, de modo que no caso de quebra, trincamento, estilhaçamento, continuem obstruindo a passagem, retardando qualquer tipo de acesso indesejável. Sua disposição deverá ter como função básica o controle da passagem de uma pessoa de cada vez, bem como impedir o acesso em caso de acionamento do detector.

2.7.2 – Quantidade.

O conjunto deverá possuir 2 (duas) folhas basculantes, que possam permitir a abertura simultânea de ambas, permitindo em casos de situação de emergência o acesso à portadores de deficiência física. 

2.7.3 – Puxadores.

Com o objetivo de facilitar o manuseio pelos usuários, deverão ser instalados puxadores – um em cada folha – em material tipo acrílico transparente, ou similar com a mesma resistência mecânica.

2.7.4 – Apoios.

O conjunto das folhas basculantes deverá ser suportado por dois apoios com mancais de rolamentos blindados – tipo ZZ - nas extremidades superior e inferior. O rolamento da parte inferior deverá ter resistência mecânica suficiente para suportar as cargas axiais e radiais solicitadas pelo conjunto, já o da parte superior deverá resistir somente a cargas radiais.

2.7.5 - Sentido Basculante.

O conjunto basculante deverá ter sua movimentação no sentido anti-horário ou horário, conforme especificação de modelo do lay-out, não permitindo o sentido basculante contrário. O fluxo normal de entrada e saída deverá ser, em fase de operação, no mínimo de 4 (quatro) pessoas por minuto.

2.7.6 - Eixo.

O eixo deverá ser confeccionado em material com resistência mecânica –suportar esforços de torção e desgaste por atrito -  suficiente para resistir às solicitações do conjunto em pleno funcionamento, e características magnéticas compatíveis, inclusive quando em situações de travamento automático. 

2.8 - Dispositivo Detector de Metais:

O detector de metais da Porta Giratória deverá ser tipo Microprocessado,  com as seguintes características técnicas:

2.8.1 – Sensibilidade.

 O sistema de detecção – por campo magnético – deverá ter sua atuação tão e somente só na zona compreendida pelos limites físicos do portal, de tal forma a ser imune às interferências de outros campos eletromagnéticos normais que possam existir nas dependências do local a ser instalada a porta, devendo possuir excelente Compatibilidade Eletromagnética - CEM. O mesmo deverá atuar de acordo com os seguintes limites de detecção:

a) relógios de pulso, chaveiros de dimensões normais, braceletes, brincos, fivelas, óculos, carteiras de cigarros, etc., não deverão ser detectados, se em  unidades;

b) armas de fogo, fabricadas em aço ou então aço e liga leve, de massa equivalente ou superior à do revólver calibre 22 ou pistola 6.35, atualmente fabricados no país, deverão provocar o acionamento do mecanismo de travamento da porta giratória, mesmo se portadas por elemento que adentre o Portal caminhando de forma lenta;

c) Detectar metais magnéticos e não magnéticos com possibilidade de classificação;

d) Não permitir a interferência no funcionamento de dispositivos marcapassos.

2.8.2 – Estabilidade.

O sistema deverá apresentar características de estabilidade tais que seus ajustes de operação e sensibilidade não sejam alterados em função de variações climáticas, vibrações normais decorrentes de esforços mecânicos na porta, movimentação de massas metálicas fora do conjunto.

2.8.3 - Fonte de Alimentação.

A alimentação elétrica do sistema de detecção e travamento deverá ser estabilizada, devendo ser comutada automaticamente para bateria, na falta de energia elétrica (possuir sistema no break). Deverá ser fornecido com alimentação/tensão de entrada – 110V ou 220V - , monofásica, selecionáveis por TAP, com proteção através de fusível. A fiação do circuito deverá ser tubulada, eletroduto de ferro galvanizado com acabamento idêntico as tubulações aparentes existentes no local. As interligações entre o TX e RX e as antenas deverão ser feitas com cabos blindados tipo coaxiais.

Deverá possuir chaves de liga/desliga, ativa/inibe, rede e circuito eletrônico, com LED sinalizador.

A bateria deverá ser do tipo automotiva selada com carregador, com garantia mínima de um ano e capacidade mínima de 36 Ah.

2.8.4 - Controle Remoto.

Será do tipo sem fios, operando unidirecionalmente, seletivo e exclusivo, de forma a impedir o destravamento da porta através de acionadores remotos ordinários. Este controle deverá permitir o travamento e destravamento da porta e ter construção resistente a impactos decorrentes de quedas. Por ocasião da instalação da porta de segurança, deverão ser fornecidos 02 ( dois) controles remotos .

2.8.5 – Característica gerais desejadas.

O detector de metais deverá possuir as seguintes características gerais abaixo:

· código de acesso variável que impeça pessoas não autorizadas de acessar os programas dos microprocessadores, não sendo possível mudar os parâmetros operacionais (sensibilidade, freqüência de operação, tipo de materiais, velocidade de passagem, etc.) sem permissão do código de acesso;

· tecnologia microprocessada desde o sinal enviado à antena transmissora, com ajuste de freqüência, captação do sinal proveniente da antena receptora e análise do material;

· função de análise de materiais, para distinguir materiais ferrosos (aço, carbono, ferro magnético, aço com liga leve) e não ferrosos (alumínio, cobre, chumbo, aço inox, latão, zamag), não efetuando a detecção de chaves de latão em qualquer quantidade, maço de cigarros com papel alumínio, moedas de níquel, ouro e prata, óculos, relógios de ouro, aço inox, etc., calculadoras, ”pagers”, frontal de rádios, CD e toca fitas, jóias, bijuterias, fivelas, “walkman”;

· não deve ter influência em pessoas portadoras de qualquer tipo de aparelho ou próteses médicas, especialmente marca-passos, devendo ser fornecida pela empresa contratada declaração de que o equipamento não causa interferência nesses aparelhos;

· deve possuir filtro contra ruídos eletromagnéticos externos irradiados ou conduzidos e não deve sofrer interferências de ruídos elétricos, ondas de rádio nas faixas de HF, VHF, UHF, ruídos gerados por computador, caixas eletrônicos, sistemas de iluminação fluorescente, máquinas de xerox e outras interferências causadas por campos eletromagnéticos;

· busca automática de freqüência;

· ajuste automático de sensibilidade de tal forma que possa controlar a entrada de materiais ferrosos de acordo com o volume do objeto, sendo possível o ajuste da sensibilidade do detector para objetos metálicos equivalentes até 1 (um) cubo com 1 (um) centímetro de lado;

· detecção uniforme em toda a área interna, abrangendo desde a base até a parte mais alta e os pontos de interseção das laterais com a parte superior, sem zonas mortas de inspeção;

· os campos eletromagnéticos microprocessados devem ser polarizados com emissão em campos cruzados verticais, horizontais e perpendiculares, com freqüência do sinal microprocessado menor ou igual a 1Khz;

· possuir dispositivo que permita a identificação, no corpo do usuário, do local onde se encontra o metal;

· não deve possuir qualquer tipo de sensor ou blindagem que possa mascarar influências externas, cancelamento de detecção momentânea (saída de clientes) ou interferência de outro portal, tais como infravermelho (ativo ou passivo), ultra-som, fotoelétricos e blindagem de portais;

· ajuste de velocidade com o qual o objeto entra no campo magnético (máxima de 1,5m/s e mínima de 0,25m/s);

· detecção por movimento e não por massa fixa;

· permitir sua instalação próxima a estruturas metálicas fixas, com distância mínima de 1 cm;

· possibilidade de auto-correção;

· função anti-sabotagem, ou seja, caso os fios do transmissor ou receptor se rompam ou sejam desligados o equipamento deve operar automaticamente na condição de segurança, travando a porta, soando o alarme e indicando o ocorrido;

· circuitos eletrônicos contidos em gabinete metálico ou de material sintético que confira ao sistema adequada proteção mecânica, devendo o conjunto ser dotado de conectores apropriados de encaixe, com travamento e baixas perdas, para interligação às bobinas de emissão/detecção, controle de sensibilidade, eletroímãs, alimentação, etc. e idêntico tratamento ser dado ao conjunto da fonte de alimentação, que poderá ocupar invólucro similar, sendo facultada sua integração ao monobloco do sistema eletrônico;

· processamento das informações efetuado e ajustado por software, com proteção de acesso por senha, dispensando a utilização de potenciômetros, chaves rotativas, etc. O software deverá contemplar o armazenamento e gerenciamento de números de eventos, e que permita a auditoria de travamentos e destravamentos, informando data e hora da ocorrência.

2.8.6 – Normas.

Atender a norma NILECJ-STD-0601, NBR5410, IEC 100-4-2 e CISPR22.

2.9 - Mecanismo de Travamento.

O funcionamento do mecanismo de travamento deverá ser tipo frenagem automática progressiva e contemplar os seguintes aspectos e características:

1) Suportar as solicitações do impacto de travamento sem risco de quebra/desgaste prematuro das peças envolvidas;

2) Permitir o retorno das folhas giratórias no sentido horário, de forma que permita a evasão do indivíduo detectado;

3) Travamento em 3 (três) posições, com sistema de amortecimento de impactos tipo amortecedor hidráulico e mola mecânica;

4) Frenagem progressiva e suave, com dispositivo anti-retorno;

5) O pino de travamento bem como o seu dispositivo de guia deverá ser confeccionado de material com excelente resistência mecânica – esforços cortantes e fletantes e desgaste por atrito;

6) Possuir dispositivo mecânico regulável para atenuação de velocidade/aceleração, bem como sistema de posicionamento de parada definida;

7) O impulsionamento manual do conjunto girante deverá ser suave, permitindo a sua movimentação com pequeno esforço, de modo a não restringir o conforto e/ou utilização por pessoas debilitadas;

8) O conjunto de peças metálicas que formam o mecanismo de travamento deverão ser confeccionadas em materiais que garantam alta resistência mecânica – choque, desgaste, deformação plástica – permitindo de tal forma um excelente funcionamento do conjunto, bem como sua compatibilidade funcional com o restante da porta. 

3 - CONSIDERAÇÕES GERAIS:
3.1 – Acústica.

Os níveis de ruído emitidos pelos dispositivos eletro-mecânicos não deverão superar os estabelecidos pela NBR 10152 da ABNT e NR 15 da portaria 3.214/78.

3.2 - Requisitos de Segurança.

Todo o conjunto será concebido de forma a evitar quaisquer riscos físicos aos usuários. Entre outros cuidados, serão observados os seguintes aspectos:

a) Aterramento de todas as partes metálicas, conectando-as à malha de proteção do sistema elétrico da agência/posto;
b) Faixa auto-adesiva de advertência para portadores de marcapasso, afixada no portal, em local visível e com a citação indicando  o acesso alternativo;
c) Os níveis de emissão eletromagnética do aparelho, em quaisquer condições de ajuste dos circuitos, deverão ser mantidos dentro de limiares que garantam total segurança contra interferências em dispositivos de marcapassos cardíacos.
3.3 – Sinalização.
As folhas giratórias serão dotadas de sinalização do sentido de rotação. O travamento da porta deverá ser indicado por meio de sinal luminoso, facilmente visível pelo elemento controlador da porta.

3.4 – Manuais e relatórios de instalação.

O fornecedor deverá entregar documentação técnica completa, conforme se pede abaixo.

1) Manual a ser entregue na Unidade de infra-estrutura para uso da Gerência de Engenharia, contendo as seguintes informações:

a) descrição básica de operação/funcionamento com diagramas em blocos funcionais;

b) leiaute interno, com identificação dos componentes;

c) diagramas esquemáticos completos;

d) instruções de ajustes e manutenção, incluindo roteiros;

e) planilhas para diagnósticos de defeitos;

f ) detalhes e cuidados de instalação; 

g) quantitativos de materiais e componentes 

h) detalhes em 3 (três) vistas das principais peças mecânicas;

i) planta definitiva na escala 1:50 da implantação do conjunto porta de segurança, para atualização do leiaute da Agência do Banco.

2) Manual a ser entregue a administração da agência ou posto, contendo as seguintes informações:

a) descrição básica de funcionamento;

b) cuidados para utilização  e instruções para o ajuste no sistema.

Juntamente com o referido manual, o fornecedor, deverá ministrar treinamento ao usuário (Gerente Adjunto ou comissionado responsável).

3) O fornecedor deverá, após a conclusão de instalação do equipamento, entregar um relatório técnico, onde deverão constar os serviços realizados, pendências, bem como os principais dados técnicos do dispositivo instalado, devidamente assinado, datado e carimbado - carimbo oficial - pelo representante administrativo da agência/posto, dando o ciente de conclusão dos serviços.

3.5 - Garantia: 

O fornecedor deverá oferecer certificado de garantia válido por um ano contra defeitos de fabricação,  no(s) material(s) e instalação.

O fornecedor fica obrigado a prestar os serviços de Assistência Técnica – Manutenção, durante o tempo de garantia, sem ônus de deslocamento e peças, por defeitos de fabricação, desgaste prematuro advento da utilização de materiais de péssima qualidade e instalação, em todas as localidades onde se propuser a fornecer o dispositivo de segurança Porta Detectora de Metais, salvo defeitos originados por má utilização do equipamento.

O fornecedor deverá  comprovar, que mantém no Estado onde se propuser a instalar o dispositivo, serviço de manutenção próprio ou conveniado.

3.6 – Treinamento:

O fornecedor deverá ministrar treinamento completo, sobre o funcionamento e operação do dispositivo fornecido, a um grupo mínimo de quatro pessoas( gerente geral e adjunto, preposto da gerência indicado pela mesma e vigilante). O treinamento deverá ser ministrado no local um foi instalado o dispositivo, sendo que o seu custo deverá estar incluso no valor da proposta.

O fornecedor fica obrigado a encaminhar correspondência ao Unidade de Infra-Estrutura – Gerência de Engenharia, informando o nome completo e cargo, dos funcionários que receberam treinamento.

_______________________________
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